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EMPRESAS INIDÔNEAS    

 
Foi publicada, no DOU de 27/08/2021, a Lei nº 14.195/2021, que em seu art. 19, altera os 
artigos 80 a 82 da Lei 9.430/1.996, que dispõe sobre as empresas inidôneas, destacando as 
inscrições no CNPJ serão suspensas quando se enquadrarem nas hipóteses de suspensão 

definidas pela SRF e inscrições no CNPJ que serão declaradas inaptas, nos termos e nas 
condições definidos pela SRFB. 
 
A Lei nº 14.195/2021, publicada em 27/08/2021, dispõe o seguinte em relação à empresa 
inidônea: 
- as inscrições no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) serão suspensas quando se 
enquadrarem nas hipóteses de suspensão definidas pela Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil; e 
 
- as inscrições no CNPJ serão declaradas inaptas, nos termos e nas condições definidos pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, quando a pessoa jurídica:  
I - deixar de apresentar obrigações acessórias, por, no mínimo,  90 dias a contar da omissão; 
 

II - não comprovar a origem, a disponibilidade e a efetiva transferência, se for o caso, dos 
recursos empregados em operações de comércio exterior;  
 

III - for inexistente de fato, assim considerada a entidade que:  
a) não dispuser de patrimônio ou de capacidade operacional necessário à realização de seu 
objeto, inclusive a que não comprovar o capital social integralizado; 
 
b) não for localizada no endereço informado no CNPJ;  
 
c) quando intimado, o seu representante legal:  

c-1) não for localizado ou alegar falsidade ou simulação de sua participação na 
referida entidade ou não comprovar legitimidade para representá-la; ou 
c-2) não indicar, depois de intimado, seu novo domicílio tributário;  

 
d) for domiciliada no exterior e não tiver indicado seu procurador ou seu representante 
legalmente constituído no CNPJ ou, se indicado, não tiver sido localizado; ou  
 
e) encontrar-se com as atividades paralisadas, salvo quando a paralisação for comunicada;  
 

IV - realizar operações de terceiros, com intuito de acobertar seus reais beneficiários;  
 

V - tiver participado, segundo evidências, de organização constituída com o pr opósito de não 
recolher tributos ou de burlar os mecanismos de cobrança de débitos fiscais, inclusive por meio 
de emissão de documentos fiscais que relatem operações fictícias ou cessão de créditos 
inexistentes ou de terceiros; 
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VI - tiver sido constituída, segundo evidências, para a prática de fraude fiscal estruturada, 
inclusive em proveito de terceiras empresas; ou 
 

VII - encontrar-se suspensa por no, mínimo, um ano. 
 

Para fins do disposto no item II, a comprovação da origem de recursos provenientes do exte rior 
dar-se-á mediante, cumulativamente: 

I - prova do regular fechamento da operação de câmbio, inclusive com a identificação da 
instituição financeira no exterior encarregada da remessa dos recursos para o País;  
 
II - identificação do remetente dos recursos, assim entendido como a pessoa física ou 
jurídica titular dos recursos remetidos. 

 
No caso de o remetente ser pessoa jurídica deverão ser também identificados os integrantes 
de seus quadros societário e gerencial.  
 

As inscrições no CNPJ serão declaradas baixadas após 180 dias contados da declaração de 
inaptidão e poderão ainda ter a inscrição no CNPJ baixada as pessoas jurídicas que estejam 
extintas, canceladas ou baixadas nos respectivos órgãos de registro, devendo ser observado 
que o ato de baixa da inscrição no CNPJ não impede que, posteriormente, sejam lançados ou 
cobrados os débitos de natureza tributária da pessoa jurídica.  
 
Mediante solicitação da pessoa jurídica, poderá ser restabelecida a inscrição no CNPJ, 
observados os termos e as condições definidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil. 
 

Além das demais hipóteses de inidoneidade de documentos previstas na legislação, não 
produzirá efeitos tributários em favor de terceiros interessados o documento emitido por 
pessoa jurídica, cuja inscrição no CNPJ tenha sido considerada ou declarada inapta, exceto nos 
casos em que o adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços 
comprovarem a efetivação do pagamento do preço respectivo e o recebimento dos bens, 
direitos e mercadorias ou utilização dos serviços. 
 
Em relação ao disposto anteriormente, a Lei nº 14.195/2021, entra em vigor na data de sua 
publicação, ou seja, 27/08/2021. 
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